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    APRESENTAÇÃO




    As mulheres foram silenciadas ao longo dos séculos e a sua voz permaneceu na invisibilidade do tecido social. Destinadas a procriação e ao laço familiar, elas foram “deixadas na sombra da história (DUBY, PERROT, 1994, p. 07). O tema história das mulheres é recente no campo dos estudos das ciências humanas e sociais, de modo que, por muito tempo, a masculinização da história1 não permitiu a historicidade da voz feminina.




    A obra Mulheres da Diplomacia do Brasil: Entre Vozes e Silêncios (1918 – 2018), da autora Gabriela Soares Balestero é magnífica e apresenta a luta e resistência de mulheres aguerridas no campo da diplomacia no Brasil. A relevância desse tema é urgente e necessária, pois torna visível o poder de ação e de ousadia trilhado pelas diplomatas que enfrentaram todo tipo de “abuso e preconceito” para ocupar a cadeira institucional de um cargo, que por muito tempo, foi destinado exclusivamente aos homens.




    A tríade dessa investigação é pautada em três momentos: 1- A história das mulheres e o viés de força e resistência; 2- A ascensão da carreira diplomática no Brasil – o lago dos cisnes em ação; 3- As ações afirmativas na diplomacia: gênero, raça e classe.




    Nesse livro, Gabriela Soares narra a trajetória de ousadia e coragem de mulheres que ergueram as suas vozes e romperam com o padrão social e “machista” que por muitas décadas, impôs a presença masculina na Diplomacia do Brasil. Assim, a autora historiciza a atuação das mulheres na Diplomacia brasileira com muita sensibilidade e abre o “véu da invisibilidade” ao tornar essas mulheres protagonista da história.




    Nessa perspectiva, Gabriela Soares destaca que “as mulheres no Itamaraty possuem uma experiência desigual” com dificuldade ao acesso a progressão de carreira diplomática, além da inferioridade feminina que é estabelecida entre os sexos.




    O texto tem um viés narrativo, acadêmico e fluído ao seguir um padrão da historiografia com a análise de diversos documentos e fontes históricas. A autora faz um balanço bibliográfico do tema, além de dialogar com as maiores referências da área científica, sobretudo no campo da história das mulheres e de gênero. O recorte temporal do estudo é emblemático e simbólico, a pesquisadora escolhe a data de 1918, pois foi nesse ano, que ocorreu o ingresso da primeira mulher na Diplomacia do Brasil; a protagonista desse história é Maria José de Castro Rebello Mendes que abriu as “portas do machismo” estrutural no Itamaraty e tornou possível a atuação das mulheres nessa instituição. Já o marco final do estudo é, em 2018, ano em que foi lançado o documentário - “Exteriores: Mulheres Brasileiras na Diplomacia” e a campanha #MaisMulheresna Diplomacia, desse modo, a autora faz uma analise dos depoimentos e das dificuldades relatadas pelas diplomatas nesse documentário em relação ao preconceito e as questões de gênero, ao assumir um cargo de Diplomata no espaço majoritariamente masculino.




    O foco interessante e cirúrgico dessa obra é “resgatar” e dar visibilidade as mulheres Diplomatas e toda a resistência de ação e ousadia para se colocarem no lugar ao qual, elas merecem e estudaram para isso. Além de investigar o fato de todo preconceito e “machismo institucional” dentro da Instituição do Itamaraty, Gabriela Soares faz os seguintes questionamentos ao longo da obra, aos quais destaco: 1- Quais foram os espaços conquistados pelas mulheres diplomatas no Brasil; 2- Quais foram as mudanças de ingresso e progressão na carreira feminina na Diplomacia? 3- Será que o preconceito institucional em relação as mulheres é uma pauta de discussão dentro do Itamaraty? Essas e outras perguntas, são respondidas nesta brilhante obra.




    Convido você leitor, a iniciar essa jornada de conhecimento com as informações narradas neste livro, que é fruto da tese de doutorado do Programa de Pós – Graduação em História da Universidade Federal de Uberlândia, um trabalho árduo e imersivo que agora está disponível para leitura e apreciação.




    A voz das diplomatas no Brasil merece esse reconhecimento, elas ousaram romper com as barreiras e mostraram a força feminina em uma instituição extremamente masculinizada e conforme a autora, “machista”. Por isso, reafirmo o quanto esse trabalho é instigante, admirável e profundo!




    Saboreie essa obra e seja porta voz da luta e resistência de tantas “Marias” espalhadas pelo Brasil e pelo mundo!




    A história das mulheres vivi, grita e clama por visibilidade! E a luta? Há, ela sempre continua...




    Maria Aline Matos de Oliveira2




    19 de dezembro de 2022




    




    

      

        1 Esse conceito de masculinização da história é defendido por Michele Perrot.


      




      

        2 Historiadora e professora universitária, Mestra em História Social pelo Programa de Pós- Graduação em História da Universidade Federal de Sergipe. Pesquisadora do Grupo de Estudo: Poder, Cultura e Relações Sociais na História (CNPq – UFS). É especialista em História das Mulheres e de Gênero. Fundadora e CEO da Humanas Instituto de Assessoria Acadêmica, com alunos em diversos estados no Brasil e no exterior.


      


    


  




  

    PREFÁCIO




    Foi com imensa alegria e honra que recebi o convite para prefaciar a obra de minha colega Gabriela Soares Balestero. Conheci Gabriela no ano de 2010, quando iniciamos nosso mestrado em Direito. Antes de tudo, é importante dizer que a autora sempre se destacou na vida acadêmica, seja como aluna, docente ou pesquisadora, e por isso, o alto nível desse trabalho (que nasceu como sua tese de doutorado e agora se transforma em livro) não é uma surpresa para aqueles que a conhecem.




    O tema da obra é extremamente importante e instigante. Ao longo dos tempos, a história da mulher tem sido marcada por muitas lutas: a busca por sua educação e qualificação profissional, por melhores condições de trabalho e equiparação salarial, pela possibilidade de votar e ser votada, por sua emancipação e o pelo poder de tomar as decisões referentes à sua vida, dentre tantos outros direitos.




    Vale lembrar que no Brasil, somente em 1988, com a promulgação da Constituição Federal, é que as mulheres conquistaram direitos iguais aos dos homens. Antes disso, nosso Código Civil de 1916, ilustrando bem o contexto da época em que foi editado, deixava claro que o homem era o chefe da casa e da família, e a mulher, uma mera colaboradora. O Código Penal de 1940, ao tratar dos crimes contra a liberdade sexual, usava a expressão “mulher honesta”, para se referir àquela que poderia ser considerada vítima de tais atos. Hungria e Lacerda3 lecionavam que “desonesta é a mulher fácil, que se entrega a uns e outros, por interesse ou mera depravação”. Assim, a liberdade de se relacionar afetiva e sexualmente com quem quisesse, também era negada à mulher.




    Na esfera política, a trajetória da mulher também está marcada pela discriminação e pela falta de visibilidade. O voto feminino só foi aprovado no Brasil em 1932 e em 1934, a médica paulista Carlota Pereira de Queiroz se tornou a primeira mulher a ser eleita deputada federal no país. Observamos que essa conquista histórica se deu mais de quarenta anos após a proclamação de nossa República. Até então, tínhamos uma política formada e comandada exclusivamente por homens. Quase noventa anos depois do ingresso de Carlota na Câmara dos Deputados, as mulheres constituem a maioria do eleitorado brasileiro (53%), mas uma minoria retumbante entre aqueles que são eleitos.




    De acordo com dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), nos últimos 195 anos, a Câmara dos Deputados teve 7.333 deputados (incluindo suplentes) e as mulheres ocuparam somente 266 cadeiras da casa. Atualmente, a cidade de Palmas (TO) é a única capital comandada por uma prefeita no Brasil. Em todo o país, foram escolhidas, nas Eleições Municipais de 2020, 666 mulheres para comandar prefeituras, entre os 5.463 prefeitos eleitos, o que representa cerca de 12% do total. Já para as câmaras municipais, foram 9.277 vereadoras eleitas (16%), contra 48.265 vereadores (84%)4.




    Diante disso, podemos notar com clareza o quanto o tema da presente obra se mostra relevante. O debate sobre a participação da mulher em espaços públicos não continua apenas atual, mas também urgente, afinal, se elas são maioria entre votantes e minoria entre votados, estamos diante de uma flagrante incongruência. Na diplomacia brasileira, a situação não se mostra diferente e a autora consegue desbravar esse assunto com maestria. Para isso, desenvolveu uma profunda pesquisa sobre o caminho percorrido pela mulher no âmbito das relações exteriores no país, desde o ingresso da primeira mulher na carreira, a diplomata Maria José de Castro Rebello Mendes, em 1918.




    A autora demonstra que o percurso da mulher na diplomacia também foi tortuoso. Exemplo disso se deu em 1938, com a Reforma Oswaldo Aranha, que criou a Carreira de Diplomata, na qual foram unidas as duas carreiras então existentes – o Corpo Consular e o Corpo Diplomático. Naquele momento, quatro mulheres estavam inseridas no Itamaraty e todas elas passaram a servir ao corpo consular. As atividades diplomáticas e políticas de maior importância ficaram a cargo dos homens. Isso mostra que, embora admitidas no Ministério das Relações Exteriores, a elas não eram dadas as mesmas chances de progressão de carreira que eram concedidas aos homens.




    O livro também destaca a história de Maria Sandra Cordeiro de Mello, que em 1952 impetrou um mandado de segurança contra o diretor do Instituto Rio Branco (a escola diplomática do Brasil), que negou sua matrícula sob a justificativa de que a mesma era uma prerrogativa apenas dos homens. Maria Sandra alegou, em sua defesa, que a essa conduta era uma afronta ao seu direito à educação e também ao princípio da igualdade. Apesar disso, seu pedido foi julgado improcedente em 1ª instância, sendo posteriormente reformado pela instância superior, que garantiu seu acesso ao IRBr.




    Gabriela não deixa de citar a figura emblemática da zoóloga Bertha Lutz, ferrenha ativista pelos direitos da mulher no Brasil. Em 1975, estabelecido pela ONU como o Ano Internacional da Mulher, Bertha foi convidada pelo governo brasileiro para integrar a delegação do país no primeiro Congresso Internacional da Mulher, realizado na Cidade do México. Pensamos que, através de Bertha, é possível ao leitor dessa obra rememorar mulheres que, antes da expressão “empoderamento feminino” surgir e entrar em voga, já podiam ser consideradas “empoderadas” e pioneiras em suas áreas de atuação, seja no Brasil ou em outras partes do mundo: Nise da Silveira na medicina; Rosa Parks nos Direitos Civis; Marie Curie na ciência; Frida Kahlo nas artes; Amélia Earhart na aviação; Dona Ivone Lara na música, Rachel de Queiroz na literatura e Hannah Arendt na filosofia, dentre tantas outras que também poderiam e mereceriam ser citadas nesse prefácio.




    Essa obra nos ajuda a entender a jornada da mulher e os obstáculos por ela enfrentados em 100 anos (1918-2018) dentro do campo das relações exteriores no Brasil. É imperioso, conforme consegue demonstrar a autora, que sejam planejadas e efetivadas ações afirmativas direcionadas à mulher no âmbito da diplomacia, uma vez que não basta ingressar no Itamaraty, é preciso que sejam dadas às mulheres chances reais de desenvolvimento e progressão na carreira. O extenso aparato teórico e documental reunido pela autora também não nos deixar fugir de uma chaga social que precisa ser enfrentada: a exclusão que ainda existe em relação à figura da mulher, nos mais diferentes ambientes, apesar das inúmeras conquistas das últimas décadas. Além disso, a obra nos convida a uma importante reflexão: em relação à mulher, quais são os desafios reservados às próximas gerações? Desejo a todos uma excelente leitura.




    Ana Silvia Marcatto Begalli5




    Pedreira/SP, 02 de agosto de 2022.




    




    

      

        3 HUNGRIA, Nelson; LACERDA, Romão Côrtes de. Comentários ao Código Penal. Vol. VIII. Rio de Janeiro: Forense, 1980, p. 150.


      




      

        4 TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL (TSE). Disponível em https://www. tse.jus.br/comunicacao/noticias/2021/Julho/acoes-do-tse-incentivam-maior-participacaofemini na-na-politica. Acesso em 02/08/2022.


      




      

        5 Advogada e Professora Universitária. Pesquisadora do Grupo Estudos Foucaultianos e Educação (USF/CNPq). Especialista em Direito Processual Civil e Direito Constitucional pela PUC/Campinas. Cursou o Programa de Atualização em Ciências Jurídicas da Universidade de Buenos Aires/UBA. Mestre em Direito pela Faculdade de Direito do Sul de Minas/FDSM e Doutora em Educação pela Universidade São Francisco/USF.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Quando pensamos em igualdade, estabelecemos uma relação direta com a ação dos direitos humanos, de princípios como as práticas de liberdade e a não discriminação, previstos na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948. Todavia, a aplicabilidade efetiva desses direitos encontra barreiras para que esses direitos sejam universalizados, sem qualquer discriminação, inclusive em relação aos Direitos das Mulheres, ainda objeto de muita luta e resistência para sua garantia, permanência e implementação.




    Sendo assim, historicizar a presença das mulheres na diplomacia brasileira compreende o objetivo do presente estudo. O nosso argumento é de que as mulheres no Itamaraty possuem uma experiência desigual informada pela lógica da partilha de gênero, tendo dificuldades de acesso e de progressão na carreira diplomática, atribuindo ao sexo masculino, de certa forma, uma maior importância que ao feminino.




    Vistas como o “outro” na história, mulheres que pretendem manter uma vida pública são, na maioria das vezes, alvos do preconceito. Nesse caso, o discurso misógino fundamentado na crença de que esfera pública e sexo feminino são dois domínios que não combinam, e para Michelle Perrot (1998, p. 9), “essas representações, esses medos atravessaram a espessura do tempo e se enraizaram num pensamento simbólico da diferença entre os sexos”. A esse respeito, Margareth Rago (2003) sustenta:




    Por outro lado, não há como negar o fato de que todas as conquistas arduamente ganhas ao longo dessas últimas décadas pelos feminismos não estão consolidadas. Ao contrário, são continuamente ameaçadas por pressões machistas as mais conservadoras. Uma das principais queixas das “novas mulheres”, em geral, é a dupla jornada do trabalho e o acirramento da competição no mundo masculino. As duas questões não podem ser dissociadas, se considerarmos que a exigência da qualidade do trabalho feminino ainda é muito maior do que a que se dá em relação aos homens. As mulheres ainda pagam um alto preço por participarem da vida pública, como continuam a denunciar as feministas. Na verdade, a libertação feminina acarretou um aumento muito grande do trabalho feminino, especialmente para as casadas ou com filhos. A guerra entre os sexos não terminou e, aliás, se acentua nos novos fronts: o profissional e o afetivo. (RAGO, 2003).




    O que me levou a essa pesquisa foi a inquietação ante a percepção de que há uma desigualdade de gênero ao longo da história em relação à presença e à participação dos homens e das mulheres na diplomacia brasileira. A presente pesquisa, intitulada “Mulheres na Diplomacia do Brasil: entre vozes e silêncios (1918-2018)”, foi realizada, portanto, com o propósito de refletir historicamente sobre a presença das mulheres na diplomacia no Brasil, e para isso, busquei reunir fontes históricas sobre o tema, pois, consoante Michel de Certeau (2000), a organização da história é relativa a um lugar, a um tempo, não segue uma linearidade, e cada meio social, cada sociedade se constrói, se pensa, historicamente, com mecanismos que lhes são próprios.




    Delimitamos o estudo do período de 1918 a 2018. O ano de 1918 corresponde ao ano de ingresso da primeira mulher na Diplomacia Brasileira, Maria José de Castro Rebello Mendes, que foi nomeada Terceira Oficial em 28 de setembro de 1918 e tomou posse em 1º de outubro de 1918, sendo esta nomeação noticiada nos jornais da época e capa da Revista Selecta, Ano IV, n. 41, de 12 de outubro de 1918. 6 Esse fato é mais relevante como recorte temporal, pois foi o ingresso da primeira mulher na diplomacia. Já o ano de 2018 foi tomado como marco final temporal de nossa pesquisa, porque nele foi possível acessar algumas vozes femininas em duas produções audiovisuais realizadas por mulheres diplomatas: o documentário “Exteriores: Mulheres Brasileiras na Diplomacia”7 e a campanha #Maismulheresdiplomatas, documentos importantes construídos pelas próprias diplomatas, que narram suas vivências, experiências e dificuldades enfrentadas na carreira diplomática.




    Se a presença feminina era rara, o ingresso na carreira era pouco possível, bem como a ascensão na carreira ao longo do século XX. É possível observar uma mudança nas últimas décadas e nas décadas iniciais do século XXI, quando há uma mobilização social, inclusive acadêmica e institucional, de mulheres na vida política brasileira. As mulheres diplomatas vêm procurando construir novas histórias no Itamaraty, em consonância com as dinâmicas das relações sociais, bem como repensando seus espaços na Diplomacia. Com a finalidade de conhecer, mapear e refletir sobre o ingresso e a participação das mulheres no ambiente das práticas e representações diplomáticas, utilizei boletins, atas, decretos, legislações, entre outros documentos institucionais, como fontes documentos em meio físico, digital e também fontes audiovisuais, como o documentário “Exteriores”, juntamente a depoimentos das diplomatas na campanha #Maismulheresdiplomatas, lançada em 25 de junho de 2018 pelo Ministério das Relações Exteriores.




    Como fontes documentais, utilizei nesta análise também obras já publicadas, revistas científicas, documentos institucionais – e-mail, planilha, legislações, edital, anuários – que revelam não apenas a presença pouco expressiva das mulheres na diplomacia brasileira, mas também suas lutas, suas falas, seu movimento no interior dos processos históricos que, por sua vez, também revelam lacunas e silenciamentos. Os documentos reunidos são variados e, através da sua organização, leitura e análise, foi possível refletir sobre silenciamentos, mas também sobre as vozes então existentes, as pautas comuns e as dissonâncias diante das peculiaridades, que evidenciam desigualdades vincadas pelo gênero nas falas individuais de cada uma das diplomatas, perpassando as subjetividades construídas e sinalizando para outras referências culturais mais ou menos condicionantes, como representações de raça e classe.




    O corpus documental8, tal como os Anuários do Instituto Rio Branco (IRBr), Revistas especializadas, publicações de periódicos, fontes audiovisuais e informações obtidas eletronicamente do Ministério das Relações Exteriores (MRE), proporcionaram que a pesquisa fosse constituída por um conjunto de documentos físicos, eletrônicos e depoimentos contidos no documentário “Exteriores”. Esses depoimentos foram acessados por meio do site Vimeo, no canal da produtora do filme Argonautas, posteriormente ao lançamento presencial do filme. Por meio da análise do referido documentário, analisei os dados referentes à presença de mulheres e as dificuldades enfrentadas dentro de uma carreira considerada historicamente como um espaço de poder para homens.




    Escolhemos o ano de 2018, período de avanço da mobilização conservadora em todas as esferas de poder institucionais em nosso país, e ano de lançamento do documentário “Exteriores”, e por ser um período em que emergem vozes femininas no Itamaraty, entrelaçadas ao auge e queda da única Presidenta da República eleita na nossa história, Dilma Rousseff, trazendo o tema das disputas considerando-se as desigualdades de gênero para discussão. Nesse contexto, procuramos localizar e discutir alguns dos obstáculos à ascensão das mulheres na diplomacia brasileira, áreas predominantemente compostas por homens em que ainda não há a paridade da presença, buscando analisar questões políticas do feminino na carreira, visto que as vozes das mulheres diplomatas nada mais são do que o fruto de táticas e técnicas de poder e resistência, sendo aqui consideradas como sujeitos do feminismo em constante construção (LAURETIS, 2019).




    Os relatos de experiência de vida se convertem em documentos passíveis de críticas e análises (DELGADO; FERREIRA, 2014). Isso é possível por meio da recordação, que, para ALBUQUERQUE JR. (2007), é um trabalho de organização de fragmentos da própria pessoa que se articulam criando um mundo novo. Assim, cartografar os discursos das diplomatas é dar voz às mulheres diplomatas, é um ato político, implica em resistência, e faz emergir os jogos de poder que constituem o espaço político diplomático. Para além disso, é ressaltar os momentos nos quais as resistências ganham espaço e se chocam contra o poder. Sendo assim, nesse conjunto documental, interessei-me, particularmente, em empreender a análise das matrizes discursivas referentes às mulheres na carreira diplomática presentes nas entrevistas coletadas em meio audiovisual, como processo de formação de subjetividade, tendo como ferramenta analítica as teorias de gênero (SCOTT, 2019).




    Um olhar analítico sobre as fontes – Anuários do IRBr (registros institucionais), discursos de formatura do Instituto Rio Branco, notícias de jornais, obras escritas, informativos, revistas, o documentário e a campanha, entre outros documentos – permitiu a ampliação da pesquisa e do estudo da temática, que passou a ser enxergada a partir da análise dos documentos, principalmente, numa perspectiva de reconstituição dos períodos de pequenos avanços e retrocessos da presença/ausência de mulheres na carreira, bem como as formas de resistência de sujeitos históricos através dos discursos, das vozes, de falas até então silenciadas.




    Relativo aos estudos sobre as mulheres na diplomacia existem algumas obras que são consideradas referências, entre elas eu destacaria:




    Os autores Amâncio Jorge Silva Nunes de Oliveira e Rodolfo de Camargo Lima e, no artigo intitulado “Manutenção e mudanças no Ministério das Relações Exteriores: perfis do corpo diplomático e padrões na carreira”, visam analisar perfis sociais e padrões de carreira do corpo diplomático brasileiro, e concluíram que a composição contemporânea da burocracia não apresentou incremento na representatividade regional brasileira, permanecendo na composição de diplomatas, pessoas nascidas em São Paulo e no Rio de Janeiro, oriundas de universidades cariocas, da USP e da Universidade de Brasília, e “uma alteração muito discreta nos campos de raça e gênero” (LIMA; OLIVEIRA, 2018, p. 819).




    A obra de Cristina Patriota de Moura intitulada “O Instituto Rio Branco e a diplomacia brasileira: um estudo de carreira e socialização” buscou realizar uma etnografia do processo de socialização do Instituto Rio Branco, tentando compreender o perfil do diplomata, seu ethos próprio, considerando-o como um órgão burocrático, um grupo de status e uma casa com suas tradições.




    A autora Fernanda Luíza Silva de Medeiros, em sua dissertação de Mestrado em Relações Internacionais intitulada “Feminizando a diplomacia: um estudo das narrativas de mulheres diplomatas”, realizou entrevista com 16 diplomatas estrangeiras residentes em Brasília, no intuito de buscar tendências que pudessem contribuir para minimizar a desigualdade de gênero na carreira diplomática.




    As autoras Gabrielly Almeida Santos do Amparo e Julia Bertino Moreira, em seu artigo intitulado “A diplomacia não tem rosto de mulher: o Itamaraty e a desigualdade de gênero”, discutem como a imagem de diplomata foi construída e reproduzida desde a gênese dessa instituição no Brasil, e quais seriam os impactos desta imagem sobre as mulheres dentro da carreira diplomática, concluindo que a imagem de diplomata, no Brasil, foi construída sobre parâmetros elitistas, patrimonialistas, racistas e patriarcalistas.




    A obra de Guilherme Friaça intitulada “Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918-2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios”, cujo marco temporal final de sua pesquisa foi o período da existência de uma política informal mais afirmativa, pela nomeação de mais mulheres diplomatas para funções de liderança, nas gestões dos ministros Celso Amorim e Antonio Patriota. Em sua tese, Friaça dividiu as diplomatas brasileiras em três grupos, e utilizou como marcos para essa divisão as mudanças nas condições legais sobre o acesso feminino à carreira diplomática, além de apresentar uma visão de perseverança sobre mudanças relacionadas à ampliação do ingresso e promoção das mulheres na carreira.




    A obra de Laura Berdine Santos Delamonica intitulada “Mulheres diplomatas brasileiras” foi fruto de uma Dissertação de Mestrado em Relações Internacionais na Universidade de Brasília em 2014. A pesquisa teve como enfoque analisar a existência de interesses comuns ou divergentes das mulheres a ser defendido no Itamaraty, e ela concluiu que esses interesses se desdobram em eixos temáticos principais: vida pública e privada; relações de poder e prestígio; feminismo. Todavia, ela entende que há uma sinalização positiva sobre o tratamento da temática de gênero no MRE e que somente em algumas situações, que ela detalhou em sua pesquisa, as mulheres enfrentaram barreiras para serem promovidas.




    No artigo científico de Mariana Cockles e Andreia Quirino Steiner intitulado “As mulheres na carreira diplomática brasileira: considerações sobre admissão, hierarquia e ascensão profissional”, as autoras apresentam o processo de concessão de promoções na carreira, falam sobre a implementação de cotas informais durante a gestão do ex-chanceler Celso Amorim, bem como a criação e funcionamento do Comitê Gestor de Gênero e Raça. Ressaltam a importância da organização informal das diplomatas como forma de visibilização da agenda comum das mulheres da carreira.




    A especialista Marina Macêdo Mendes em seu trabalho de conclusão de curso de Especialização em Relações Internacionais em 2011 pela Universidade de Brasília intitulada “Gênero e relações internacionais: a inserção da mulher na esfera política e na carreira diplomática brasileira”. Em sua pesquisa, a autora sustentou que as relações de gênero determinam papéis considerados masculinos e femininos, o que dificulta que certas barreiras sejam transportas por homens e mulheres, o que, segundo a autora, ocorreria na diplomacia, e extrapolariam para o âmbito internacional, não apenas pelo papel que atores internacionais tendem a desempenhar nessa busca, mas pela própria problematização do tema dentro das agendas de discussão no âmbito internacional.




    No artigo científico de Rogério Farias e Géssica Carmo intitulado “As mulheres na carreira diplomática brasileira: uma análise do ponto de vista da literatura sobre mercado de trabalho e gênero. Mundorama, jan. 2016”, os autores apresentam um breve histórico de como a diplomacia brasileira abordou a questão das mulheres em sua força de trabalho e avalia os atuais padrões de aplicação, trajetórias de carreira e destacamento de homens e mulheres. Baseia-se em extensa pesquisa em arquivos privados e públicos e em um banco de dados com informações sobre diplomatas que ingressaram na organização de 1902 a 2010 e se aposentaram ou permaneceram na organização até 2015. Eles sustentam que as barreiras legais formais acabaram após décadas de luta, sendo apenas o primeiro passo em uma busca maior pela igualdade de gênero.




    O trabalho de conclusão de curso de Sara Cristina Semedo Fortes Jerónimo Salvaterra intitulado de “Mulheres na diplomacia contemporânea: desafios e perspectivas nas Relações Internacionais” é fruto do curso de Bacharelado em Relações Internacionais defendida em 2019 e teve como foco a construção de um diálogo sobre os obstáculos que dificultam a inserção de mulheres no cargo da diplomacia, e promover a discussão para um avanço no ingresso de mulheres na carreira diplomática. O trabalho tem como referencial teórico feministas internacionalistas como J. Ann Tckiner e a autora entende que é necessário o incentivo às mulheres para a participação em concursos de admissão à carreira diplomática.




    A obra de Viviane Rios Balbino intitulada “Diplomata, substantivo comum de dois gêneros: um estudo sobre a presença das mulheres na diplomacia brasileira”, foi publicada pela Fundação Alexandre de Gusmão em 2011. Em sua pesquisa, apresentou uma aparente contradição: que em julho de 2011, 26 mulheres diplomatas eram Ministras de Primeira Classe, em um total de 130, o que de certa maneira representava uma melhora no que tange à promoção de mulheres na carreira, com a adoção de cotas informais. Todavia, contrariamente a esse fato, ela questiona que o percentual de aprovadas nos Concursos de Admissão permanecia constante, na casa dos 20% do total, desde o início da década de 90. A autora pretendeu prover um retrato de um momento histórico específico e, portanto, não conseguiu exaurir a questão e nem responder a contradição localizada.




    Os artigos, teses e dissertações trouxeram como contribuição a constatação da existência de obstáculos que dificultam a inserção de mulheres na diplomacia, bem como a permanência na carreira, dentro do período histórico de análise das respectivas pesquisas. A abordagem da presente pesquisa dialoga com esses autores e promove a discussão sobre a baixa representatividade das mulheres no Itamaraty, trazendo pontos para aprofundar aquela discussão da construção da figura do diplomata como sendo apenas um perfil que deveria ser ocupado somente por homens; a análise de documentos audiovisuais recentes com depoimentos das próprias diplomatas; bem como a reflexão sobre possíveis elementos para que ações afirmativas possam ser realizadas pelo Estado para que garanta a presença das mulheres na carreira, através das cotas de gênero, e para que os Direitos Humanos das Mulheres e pautas feministas sejam adotadas e respeitadas.




    Assim, conforme analisado, a pesquisa historiográfica mais recente tem procurado analisar abordagens9 sobre as mulheres na carreira diplomática e as possibilidades oferecidas por essas discussões permitiram a ampliação do estudo da temática, trazendo, inclusive, análises de documentos mais recentes – como as fontes audiovisuais, meio em que as vozes das diplomatas são ouvidas e compartilhadas publicamente –, em que novas inquietações são insinuadas ou respondidas e outros questionamentos são suscitados, sendo que a “própria busca representa o esforço do fazer historiográfico no interior de um movimento de renovação dos pressupostos” (CARNEIRO, 2006, p. 9), visto que “a História não narra o passado, mas constrói um discurso sobre este, trazendo tanto o olhar quanto a própria subjetividade daquele que recorta e narra, à sua maneira, a matéria da história” (RAGO, 1995, p. 1).




    A opção em utilizar um conjunto maior de documentos se deve ao fato de ser uma pesquisa de doutorado na área de História em que as fontes apresentadas foram produzidas em determinado espaço sócio-temporal, comportando representações sobre a sociedade em que foram inseridas. Lucien Febvre (1989), ao problematizar a produção histórica em “Combates pela História”, afirma que a História, como estudo cientificamente conduzido das sociedades humanas, interessa-se por todas as dimensões do humano, nas diversas sociedades espalhadas pela terra em suas diferentes épocas (FEBVRE, 1989). Consoante Michel de Certeau (2000):




    Em história, tudo começa com o gesto de separar, de reunir, de transformar em “documentos” certos objetos distribuídos de outra maneira. Esta nova distribuição cultural é o primeiro trabalho. Na realidade, ela consiste em produzir tais documentos, pelo simples fato de recopiar, transcrever ou fotografar estes objetos mudando ao mesmo tempo o seu lugar e o seu estatuto. Este gesto consiste em “isolar” um corpo, como se faz em física, e em “desfigurar” as coisas para constituí-las como peças que preencham lacunas de um conjunto, proposto a priori. (CERTEAU, 2000, p. 81).




    Foi o que buscamos fazer, foi como procuramos proceder. À medida que pesquisávamos, entendíamos ser necessária, para o presente estudo, uma abordagem que relacionasse teorias de gênero, história das mulheres e questões referentes à divisão sexual do trabalho.




    Podemos dizer que, quando falamos de gênero, estamos nos referindo ao conjunto de símbolos e normas sociais que moldam os indivíduos em mulheres e em homens (SAFFIOTI, 2015). Logo, a desigualdade de gênero não é uma condição natural, ela “é imposta pela tradição cultural, pelas estruturas de poder e pelos agentes envolvidos na trama de relações sociais”. (SAFFIOTI, 2015, p. 75).




    Consoante Seyla Benhabib et al. (2018, p. 235-236), “a dominância de gênero está espalhada socialmente, imbricada na economia política e na cultura política, nos aparatos de Estado e nas esferas públicas”. Scott (1985, p. 86) apresenta sua forma de pensar a categoria gênero, como um “campo primário no interior do qual, ou por meio do qual o poder é articulado. E, sendo assim, é necessário juntar forças e lutar por “uma ordem escalar múltipla que seja democrática em todos os níveis” (FRASER, 2019, p. 45). Seyla Benhabib argumenta que “poder de gênero atravessa domicílios, redes de parentesco e a totalidade de instituições que formam a sociedade civil” (BENHABIB et al. 2018, p. 236) e acaba operando em todos os locais de produção cultural e ideológica, incluindo as culturas de massa, culturas de oposição e contraculturas, e defende a construção de uma concepção de espaço público universalista capaz de superar a primazia do domínio legal, do domínio masculino, sendo efetivamente democrático, capaz de responder às contribuições feministas.




    E, acatando a sugestão de Nancy Fraser é o momento das mulheres lutarem e “pensar grande” (FRASER, 2019, p. 45), sair do silenciamento e partir para a reinvindicação. Como bem assevera a Professora Maria Elizabeth Ribeiro Carneiro (2006, p. 10), “ao se retirarem as mulheres do silêncio historiograficamente produzido, tornou-se possível aprofundar o questionamento sobre uma história centrada no conceito de homem como sujeito universal”, para se praticar, se construir uma outra história que seja comprometida, consoante Margareth Rago (1995):




    (...) desfazer a noção abstrata de ‘mulher’ referida a uma essência feminina única, a-histórica, de raiz biológica e metafísica, para se pensar as mulheres enquanto diversidade e historicidade de situações em que se encontram (...) (RAGO, 1995, p. 1).




    No Brasil, a diplomacia é uma comunidade profissional caracterizada por uma cultura burocrática estruturada na hierarquia10 e, em um ethos11 próprio (LOPES, 2013), cuja construção ocorreu de forma dialética à própria consolidação do Itamaraty (LOPES, 2013). O ethos do Itamaraty tem como composição características que foram transmitidas de geração em geração ao longo de sua história, apresentando traços de patrimonialismo, elitismo, conservadorismo, racismo e patriarcado. Conservadorismo este que ainda se mantém em nossa política institucional como um todo12.




    A pequena representatividade feminina na carreira diplomática, bem como as dificuldades enfrentadas tanto no ingresso quanto na progressão na carreira, foram temáticas que priorizamos, também, porque foram verbalizadas pelas próprias diplomatas nos documentos colhidos em meio audiovisual, conforme será tratado com maior profundidade no segundo capítulo desta tese.




    A década de 2007 a 2018 foi expressiva justamente por ter mulheres como paraninfas na formatura. No dia 02 de maio de 2007, pela primeira vez na história das formaturas do Instituto Rio Branco, uma turma de formandos (Turma “Maria José Mendes Pinheiro de Vasconcellos” o nome de casada adotado por Maria José de Castro Rebello Mendes) decidiu homenagear as mulheres que romperam barreiras na diplomacia. A paraninfa Sara Walker sustentou em seu discurso: “Celebramos hoje mais uma vitória da mulher na vida profissional. Homenageamos a patronesse da turma, Maria José Mendes Pinheiro de Vasconcellos, a primeira mulher a ingressar no Itamaraty”. A oradora, Secretária Daniella Conceição Mattos de Araújo (2009, p. 146), ressaltou: “A luta das mulheres no Brasil, e em todo o mundo, é um dos melhores exemplos da busca por valores que nos levem ao encontro de uma sociedade mais justa e mais igualitária”13.




    Podemos destacar o discurso proferido pela embaixadora Thereza Maria Machado Quintella, por ocasião do dia do diplomata, como paraninfa da Turma, Marielle Franco (2016-2018), do Instituto Rio Branco, em que se ressalta a pequena representatividade das mulheres na diplomacia e se remete à obra da historiadora inglesa Mary Beard, intitulada “Mulheres e Poder. Um Manifesto”. Em seu discurso, Thereza Quintella cita o exemplo fornecido por Mary Beard, que é a passagem na Odisséia em que o jovem Telêmaco ordena sua mãe Penélope: “Mãe, volte para seus aposentos e retome seu próprio trabalho, o tear e a roca. Discursos são coisas de homens, de todos os homens, e meu, mais que de qualquer outro, pois meu é o poder nesta casa”. E diz Mary Beard: “E lá se vai ela, de volta ao andar de cima”14. Ou seja, as mulheres enfrentam dificuldades para alcançar o poder, tendo suas vozes toleradas, ignoradas, caladas, ao longo da história15.




    Conforme adverte Muniz (2018, p. 147), o modo dominante de produção de decisões políticas e do próprio exercício público foram pensados e praticados no masculino, ou seja, “centrado no conceito universal de Homem”. Assim, são notórias e historicamente contextualizadas as formas como mulheres e homens têm acesso diferente a posições de poder político. Enquanto estes últimos ocupam cargos de gerência ou de tomada de decisão, as mulheres ocuparam, no Brasil, e ainda continuam sendo relegadas a cargos menores, pois há ainda a ideia de que “a guerra, a diplomacia e a alta política não têm explicitamente a ver com as relações entre os sexos” (SCOTT, 2019, p. 54).




    Sendo assim, é necessário analisarmos como se configurou, como se opera, como age o poder, examinando o agenciamento em que se cruzam as práticas de poder, mais precisamente, as relações de poder na esfera diplomática e para alcançar esse objetivo seria necessário analisar os discursos da soberania/ poder que, ordenamente, afastam determinados indivíduos ou grupos sociais do serviços diplomáticos no Brasil. Segundo Carole Pateman (1989:58), as mulheres “são excluídas da condição de “indivíduos” e, portanto, de participar do mundo público da igualdade, do consentimento e das convenções”, além disso, pressupõe que “o patriarcalismo se baseia no apelo à natureza e no argumento de que a função natural da mulher de procriar prescreve seu lugar domésticos e subordinado na ordem social das coisas” (PATEMAN; 1989:58). Isto é, a sociedade foi estruturada de maneira a valorizar masculinidades hegemônicas e a entender o feminino como subordinado, como subjugado, em uma relação de dominação e submissão e dualidades.




    Sendo assim, masculinidade e feminilidade existem em uma noção de dualidade (CONNELL, 1987, p. 186; HOOPER, 1999), onde o masculino se apropria da esfera pública e subjuga o feminino. Para tal, pretende-se interrogar discursos e analisar a produção de sentido e historicidade que eles produzem, visto que o patriarcado não cessa de renovar sua dominação sobre as mulheres, ainda e sempre traduzidas em corpos, em biologia, sempre orientadas para tarefas e postos considerados subalternos (SWAIN, 2017) e, particularmente, considerar, como atenta Swain (2017) que,




    Tanto no campo do político que no socioeconômico, o feminino se encontra em posição de vulnerabilidade, uma vez fixadas em moldes de sexo e sexualidade, as mulheres se dobram aos comandos do patriarcado, cuja violência não conhece limites (SWAIN, 2017, p. 53).




    Vislumbra-se, até o presente, inclusive ressaltado em depoimentos veiculados no documentário que será analisado no segundo capítulo da presente pesquisa, a tentativa de manutenção institucional de um perfil único e uniforme para a diplomacia, no caso o masculino, estando destinada às mulheres a esfera do lar, tendo como obrigatoriedade bem dividir os seus papéis de mulher, mãe, profissional, provedora e engajada. O depoimento da embaixadora Sônia Gomes no documentário “Exteriores” ressalta essa dificuldade para as mulheres em:




    Eu demorei a abraçar o meu mérito de ter chegado aqui. E depois tinha toda a questão de conciliar esse lado de mulher, família. Eu tenho dois filhos, então, tinha uma época, eu lembro, que eu vivia em culpa e vivia achando que eu estava sempre em falta – ou era no trabalho, ou era em casa. Era aquela coisa de correr, ver filho pra escola, se tem o material, se levou tudo o que estão pedindo, chegar em casa tarde ...Quando eu soube que fui promovida, foi no final da tarde. Me disseram: ‘Olha, você vai ser promovida, mas você não pode falar pra ninguém até sair a lista’. Quando enfim saiu, a primeira coisa que fiz foi ligar para casa, falar para os meus filhos: ‘Olha, mamãe é embaixadora!’ E eu tive vontade de chorar. Porque não é fácil. É uma luta... E que eu acho que não deve ser tão difícil assim para os homens, sabe? Não que os homens também não passem por momentos difíceis, mas eu acho que a gente luta mais, a gente faz mais escolhas difíceis.(Exteriores: Mulheres brasileiras na diplomacia. (Minutagem: 17:58 min. a 20:35 min.). Ivana Diniz. Brasília: Argonautas, 2018).




    Pelos depoimentos que serão analisados, tal como o que expressa a luta da Embaixadora Sônia Gomes salientado anteriormente, percebe-se uma relação conflitante, inclusive do ponto de vista interno, psíquico, subjetivo das diplomatas em relação à constante necessidade de acumular os papéis de mães, esposas, diplomatas; havendo, assim, um “perfil feminino” ideal. A esse respeito, Diva Muniz (2010, p. 4) afirma que “a imagem cristalizada ‘da mulher’ seqüestra e enclausura todas as mulheres, descartando o múltiplo nas/das relações sociais, a imensa diversidade das mulheres, a riqueza das experiências plurais que as configuram como tais”. Diva Muniz (2010) ainda sustenta:




    Não há como não deixar de ressaltar na criação e naturalização da “imagem da mulher”, a força instituidora do “referente/masculino” para se apontar o “diferente/feminino”, operada por práticas discursivas e não discursivas, que erigem e fundam o masculino como locus de poder. Os feminismos, ao fazer a crítica à lógica dos referentes, da posição de sujeito e das identidades sociais e culturais, atingiram verdades até então intocáveis e não problematizáveis da ordem cristã, androcêntrica e patriarcal. (MUNIZ, 2010, p. 4).




    Ademais, exige-se a perfeição e a “mulher multifuncional”, ou seja, aquela que exerce com perfeição todas as suas supostas atribuições, sem considerar suas subjetividades, diversidades e pluralidades. Consoante depoimentos das próprias diplomatas brasileiras no documentário “Exteriores”, em que pese serem vozes femininas, verifica-se o perfil masculino como representação reiterada, como um referente único na instituição, que parece justificar a presença da desigualdade de oportunidades às mulheres na carreira diplomática. Há pontos de concordância, pautas comuns das mulheres diplomatas e pontos de discordâncias, pautas diversas, subjetividades, específicas, pessoais, como: raça, orientação sexual, classe social, parentela ou não com membros da carreira, esposas ou não de homens diplomatas, enfim, peculiaridades inerentes a cada individualidade, ali expostas no referido documentário, utilizado como fonte audiovisual documental, junto com outras fontes documentais como anuários, periódicos e revistas especializadas para analisar a história das mulheres na diplomacia.




    Nesse sentido, sobre a ausência de mulheres negras na diplomacia, a diplomata Marise Ribeiro Nogueira em seu depoimento no documentário “Exteriores” destaca: “As pessoas negras, a gente não sabe nem mesmo a que percentual corresponde dentro da carreira. O que nós sabemos é que há muitos poucos negros, em geral, diplomatas brasileiros. E se nós falarmos de mulheres negras, aí é mais difícil ainda”. Em sua entrevista na Revista Sapientia, n. 39 em 2021 a diplomata Marise Ribeiro Nogueira afirmou: “Tendo em conta o perfil demográfico nacional, negros e mulheres, que correspondem a mais da metade da população, estão extremamente subrepresentados na diplomacia brasileira”. (NOGUEIRA, 2021, p. 19).




    Portanto, a categoria gênero, conforme Joan Scott (1995), é aqui compreendida como a produção sociocultural e discursiva das diferenças e hierarquias entre feminino e masculino, atravessada pelas construções sociais de raça/etnia, classe social e sexualidade, sendo chave para compreender a desigualdade de gênero vivenciada pelas diplomatas. Joan Scott (1995), ao conceituar o gênero enquanto uma categoria útil de análise histórica, e não apenas à história das mulheres, propicia um campo fértil de análise da construção histórica das desigualdades e das hierarquias sociais. A obra de Joan Scott é representativa dos estudos multidisciplinares sobre os movimentos feministas e suas lutas emancipatórias. Além disso, o gênero, enquanto categoria de análise, tem a vantagem de propor uma transformação dos paradigmas do conhecimento tradicional, não apenas adicionando novos temas, mas também impondo um reexame crítico das premissas e dos critérios do trabalho científico existente até então.




    Ademais, segundo Joan Scott (2019), o uso do gênero, a princípio, somente se referia a temas como mulheres, crianças, famílias, ou seja, aos domínios tanto estruturais quanto ideológicos que implicam as relações entre os sexos, pois, aparentemente, a guerra, a diplomacia e a alta política não tinham a ver com essas relações. Tal ideia fazia parte de uma visão funcionalista, em que gênero se referia apenas aos estudos das mulheres, e que não teria força para mudar os paradigmas históricos existentes. Gênero, a partir dos estudos feministas, ganha outra acepção e finalidade, já que Joan Scott (2019) entende o gênero como um saber sobre as diferenças sexuais, estando o gênero imbricado a relações de poder, como forma de dar sentido a essas relações. Consoante entendimento de Maria Elizabeth R. Carneiro (2006, p. 17), “existe uma violência naturalizada nos lares, nas ruas das cidades e nas trilhas dos discursos sociais”, e essa violência constrange e inibe a atuação das mulheres. Além disso, podemos dizer que Joan Scott (1995) ainda tece uma crítica sobre a restrição do pensamento sociológico em pensar o gênero apenas no âmbito das relações de parentesco, conforme entendimento a seguir:




    Temos necessidade de uma visão mais ampla que inclua não somente o parentesco, mas também (especialmente para as complexas sociedades modernas) o mercado de trabalho (um mercado e trabalho sexualmente segregado faz parte do processo de construção de gênero) a educação (as instituições de educação somente masculinas, não mistas, ou de co-educação fazem parte do mesmo processo de construção de gênero) (...) O gênero é construído através do parentesco, mas não exclusivamente; ele é construído igualmente na economia e na organização política, que, pelo menos em nossa sociedade, operam atualmente de maneira amplamente independente do parentesco. (SCOTT, 1995, p. 86).




    Portanto, no que tange ao presente estudo, entende-se que os estudos de gênero têm a tarefa de rever o lugar das mulheres também na diplomacia e a partilha do poder entre os sujeitos sociais em sua historicidade, logo, em sua pluralidade, buscando identificar suas ramificações, seus nós e os fluxos do poder. Assim, estudar as mulheres na diplomacia é observar um espaço fundamental para que, mediante a influência dos discursos feministas, viabilize a discussão sobre a presença e visibilidade das mulheres na diplomacia brasileira, em território onde ainda são pouco numerosas as vozes das mulheres.




    A presente tese, intitulada “Mulheres na Diplomacia do Brasil: entre vozes e silêncios (1921-2018), portanto, é resultado de um percurso de pesquisa na tentativa de evidenciar e tentar responder alguns desses questionamentos. Sendo assim, é preciso buscar entender os limites colocados pela cultura e pelo patriarcado, procurando fazer uma abordagem histórica da presença e das lutas das mulheres brasileiras na carreira diplomática e trazer alguns questionamentos pertinentes a essa temática, como: houve espaços conquistados pelas mulheres nessa história, em que pesem as tensões enfrentadas? Houve mudanças institucionais para ampliar o ingresso e promoção das mulheres diplomatas na carreira? Esses sujeitos (mulheres) estão tendo voz? E mais, elas estão sendo ouvidas?




    Com o trabalho, pretende-se analisar o modo como se tem concretizado a integração das mulheres na carreira diplomática, historicamente, que nos parece ter-se inserido no âmbito geral, da fraca participação da mulher na vida política e na sociedade brasileira. Por isso, faz sentido realizar uma pequena retrospectiva das diversas etapas subjacentes a toda a problemática associada a esse tema. A presente tese, portanto, é resultado de um percurso em que se pretende interrogar os discursos, analisar os documentos, questionar aspectos e processos históricos e formular algumas possíveis respostas a essas questões e até mesmo sugerir novos questionamentos que possam justamente trazer contribuições para ampliar o debate e talvez minimizar a desigualdade de gênero na carreira diplomática, o que será delineado ao longo dos capítulos desta pesquisa.




    No primeiro capítulo, intitulado “Mulheres em Movimento”, procurei refletir sobre o conflito entre espaço privado e espaço público e as mulheres, uma vez que, enquanto os homens historicamente ocupam cargos de gestão ou de tomada de decisões, as mulheres ainda seguem relegadas a cargos de menor importância. A documentação utilizada foram os Tratados Internacionais dos Direitos Humanos das Mulheres que, a partir da Convenção dos Direitos Políticos das Mulheres (1953), permitem avaliar avanços e retrocessos (AVELAR, 2001) no campo jurídico normativo dos estudos históricos sobre direitos humanos e políticos das mulheres, permitindo pensar particularmente nas questões de gênero.




    No segundo capítulo, intitulado “Mulheres: ascensão funcional na carreira diplomática”, analisei o documentário “Exteriores: Mulheres Brasileiras na Diplomacia”, que veicula o depoimento de mulheres diplomatas sobre obstáculos e barreiras enfrentadas por profissionais da diplomacia para atuarem não apenas no Brasil, diante de instituições e políticas estatais vincadas por uma estrutura patriarcal. Além disso, historicizamos esse processo de inserção, conquistas, reveses históricos, na intenção de contextualizar a presença das mulheres no Itamaraty em um cenário ainda repleto de preconceitos.




    No terceiro capítulo, intitulado “Política de Ações Afirmativas na Diplomacia: gênero, raça e classe”, busquei analisar a política de ações afirmativas na diplomacia, como a adoção de cotas raciais, o papel da Comitê Gestor de Gênero e Raça na instituição de políticas étnicas voltadas para a inclusão racial e de gênero, bem como os depoimentos das diplomatas na Campanha #MaisMulheresDiplomatas. Nessa reflexão, procurei sugerir possíveis caminhos para o enfrentamento da problemática trazida na presente investigação, na tentativa de minimizar o racismo institucional (ALMEIDA, 2020), bem como o machismo ainda presente no Itamaraty.




    Portanto, na presente investigação científica, analisei a importância da presença das mulheres nos espaços públicos, nas esferas políticas e de decisão, visto que, em um mundo no qual as injustiças e lutas por igualdade não se restringem apenas ao âmbito doméstico, a participação paritária e representativa das mulheres nos espaços institucionais e também internacionais é uma necessidade para o avanço da promoção da igualdade de gênero dentro da carreira diplomática (RAHMAN-FIGUEROA, 2012).




    




    

      

        6 Consoante Boletim da Associação dos Diplomatas Brasileiros, ano n.1, número 3 de julho de 1993, em 1918 o regulamento do concurso solicitava a apresentação do certificado de reservista como um documento obrigatório, o que, portanto, excluía automaticamente o ingresso das mulheres na carreira. Essa barreira foi derrubada por Maria José de Castro Rebello Mendes.


      




      

        7 Exteriores: “Mulheres brasileiras na diplomacia.” Direção: Ivana Diniz. Roteiro: Ana Beatriz Nogueira e Ivana Diniz. Brasília: Argonautas, 2018. Documentário (53 min.). Disponível em: https://vimeo.com/303550770. Acesso em: 27 fev. 2020 .


      




      

        8 A relação das fontes está informada ao final da tese.


      




      

        9 DELAMONICA, Laura Berdine Santos. Mulheres diplomatas brasileiras. 82 f. 2014. Dissertação (Mestrado em Relações Internacionais). Universidade de Brasília, 2014. SALVATERRA, Sara Cristina Semedo Fortes Jerónimo. Mulheres na diplomacia contemporânea: desafios e perspectivas nas Relações Internacionais. 2019. COCKLES, Mariana T.; STEINER, Andrea Quirino. As mulheres na carreira diplomática brasileira: considerações sobre admissão, hierarquia e ascensão profissional. Monções: Revista de Relações Internacionais da UFGD, v. 6, n. 11, p. 250-280, 2017. FARIAS, Rogério; CARMO, Géssica. As mulheres na carreira diplomática brasileira: uma análise do ponto de vista da literatura sobre mercado de trabalho e gênero. Mundorama, jan. 2016. MOURA, Cristina P. O Instituto Rio Branco e a diplomacia brasileira: um estudo de carreira e socialização. Rio de Janeiro: FGV, 2007. (edição digital, 2012). Lima, Rodolfo de Camargo e Oliveira, Amâncio Jorge Silva Nunes de.Manutenção e mudanças no Ministério das Relações Exteriores: perfis do corpo diplomático e padrões na carreira. Revista de Administração Pública [online]. 2018, v. 52, n. 5 [Acessado 15 Janeiro 2022] , pp. 797-821. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0034-7612175199. ISSN 1982-3134. https://doi.org/10.1590/0034-7612175199.MEDEIROS, Fernanda Luíza Silva de. Feminizando a diplomacia: um estudo das narrativas de mulheres diplomatas. 2017. 107 f., il. Dissertação (Mestrado em Relações Internacionais)—Universidade de Brasília, Brasília, 2017. MENDES, Marina Macêdo. Gênero e relações internacionais: a inserção da mulher na esfera política e na carreira diplomática brasileira. 2011. 45 f., il. Trabalho de Conclusão de Curso (Pós-graduação em Relações Internacionais)—Universidade de Brasília, Brasília, 2011. FRIAÇA, Guilherme J. R. Mulheres diplomatas no Itamaraty (1918-2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios. Brasília: FUNAG, 2018. GOBO, Karla. Da exclusão à inclusão consentida: negros e mulheres na diplomacia brasileira. Política & Sociedade 17 (38), 440-464, 2018.


      




      

        10 Essa questão será aprofundada no segundo capítulo da presente pesquisa.


      




      

        11 Ethos é um conjunto de crenças, hábitos, costumes, valores e particularidades comportamentais que distinguem uma determinada comunidade das demais (RODRIGUES, 2008).


      




      

        12 Há uma articulação entre evangélicos e conservadorismo na crise brasileira, especialmente com a eleição do atual presidente Jair Bolsonaro (ALMEIDA, RONALDO DEBOLSONARO PRESIDENTE: CONSERVADORISMO, EVANGELISMO E A CRISE BRASILEIRA. Novos estudos CEBRAP [online]. 2019, v. 38, n. 1, pp. 185-213. Epub, 06 mai. 2019. Disponível em: https://doi.org/10.25091/S01013300201900010010.Acessado em: 6 jan. 2022.


      




      

        13 Discursos de formatura do Instituto Rio Branco, 2009, p. 137 e 146. Disponível em: http://funag.gov.br/biblioteca-nova/produto/loc_pdf/859/1/formaturas_do_instituto_rio_branco_-_volume_3_._2007-2009_._discursos. Acesso em: 05 jan. 2022.


      




      

        14 O Discurso da Embaixadora foi realizado no dia 20 de abril de 2018 e está disponível em: http://www.institutoriobranco.itamaraty.gov.br/artigos/60-noticias/55-formatura-dos-alunos-do-curso-de-formacao-de-diplomatas-turma-2016-2018. Acesso em: 05 jan. 2022.


      




      

        15 A autora Mary Beard, citada exemplarmente como manifestação da desigualdade de gênero na cultura ocidental no discurso de Thereza Quintella, refere-se a um momento imortalizado no começo da Odisséia de Homero. Além da história de Ulisses, de Telêmaco, filho de Ulisses, de seu crescimento e amadurecimento, durante esse processo, surge no primeiro livro do poema uma passagem em que Penélope desce de seus aposentos particulares e vai ao saguão do palácio, onde há multidão e festa cantando as dificuldades dos heróis gregos na volta para casa. Penélope, para animar o ambiente, solicita uma música mais alegre, e nesse momento, o jovem Telêmaco intervém com o comentário citado. Segundo Mary Beard, essa uma boa demonstração de que, no ponto em que começam as provas escritas da cultura ocidental, as vozes femininas não eram ouvidas em âmbito público, e parte do aprendizado do homem era “assumir o controle do pronunciamento público e silenciar a espécie” (BEARD, 2018, p. 16). Ainda conclui: “as mulheres, mesmo quando não são silenciadas, ainda pagam um preço muito alto para ser ouvidas”, e sendo assim, é necessário reconhecer que as coisas ainda são complicadas e “que há uma longa história por trás de tudo isso” (BEARD, 2018, p. 20), produzindo e reproduzindo desigualdades de gênero. Assim, um dos maiores desafios para nós, feministas, é o de reconhecer e desestabilizar as representações de gênero, em especial as do feminino, que circulam sem qualquer questionamento em importantes aparelhos ideológicos estatais, como o Itamaraty.
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